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Documento de Oficialização da Demanda Nº 119/2022 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEGES

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DA DEMANDA
CAPACITAÇÃO NA ÁREA DE GESTÃO ESTRATÉGICA

PROC. SEI Nº 22.0.000043195-1
 
 

SETOR REQUISITANTE:  Secretaria de Gestão Estratégica - SEGES

 

1.IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE REQUISITANTE
Unidade Requisitante Secretaria de Gestão Estratégica - SEGES
Responsável pela Demanda Lanny Cléo Macedo Quadros - Matrícula nº 1165
E-mail: lannycleo@tjpi.jus.br 
seges@tjpi.jus.br Telefone: (86) 999935-2929

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
O Encontro de Administração da Justiça – EnAJUS se propõe a discutir, com base em evidências, as distintas dimensões teóricas, metodológicas e práticas, que compõem o
funcionamento da Justiça. Trata-se de iniciativa que visa congregar várias áreas do conhecimento, como Direito, Economia, Sociologia e Administração Pública, com a finalidade de
gerar e disseminar conhecimentos capazes de melhorar os níveis de eficiência e de efetividade da Justiça. Essa ação é particularmente importante na medida em que sistemas de
justiça são, regra geral, caros, congestionados, lentos e pouco efetivos., justifica-se em razão da necessidade de atendimento a ação de educação corporativa de interesse da Justiça
Estadual do Piauí, revelando-se como necessária ao cumprimento da missão institucional e relacionada à gestão estratégica de processos e projetos, na forma delineada no art. 18
da Resolução nº 247/2021:

..........
Resolução nº 247/2021

(Institui a Política de Governança das Contratações Públicas, o Programa Permanente de Capacitação dos Servidores e a Política de Gestão de Riscos, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do
Piauí)
Art. 18. As ações de educação corporativa deverão observar as áreas de interesse da Justiça Estadual do Piauí.
Parágrafo único. São consideradas áreas de interesse aquelas necessárias ao cumprimento da missão institucional, relacionadas, prioritariamente, aos serviços de processamento de feitos; análise e
pesquisa de legislação, de doutrina e de jurisprudência nos vários ramos do Direito; estudo e pesquisa do sistema judiciário brasileiro; organização e funcionamento dos ofícios judiciais e as inovações
tecnológicas introduzidas; elaboração de pareceres jurídicos; gestão estratégica de pessoas, de processos, de projetos, de informação e de conhecimento; gestão da qualidade; material e patrimônio;
controle interno e auditoria; tecnologia da informação; comunicação; saúde; segurança; engenharia e arquitetura; sustentabilidade; objetivos de desenvolvimento sustentável da Agenda 2030, bem
como aquelas que venham a surgir no interesse e no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí.

..........
A demanda alinha-se às diretrizes do Programa Permanente de Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Piauí, previstas no art. 20 da Resolução nº 247/2021,
notadamente no inciso II:
..........

Art. 20. São diretrizes do Programa Permanente de Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Piauí: [...]
II - possibilitar o acesso de todos os servidores às ações de capacitação e desenvolvimento, oferecendo pelo menos uma oportunidade de aprendizagem em cada exercício.
 

 

Administração da Justiça é tema de alta relevância social e política, porém, pouco estudado, em particular nos países de matriz lusófona. A administração da justiça implica o uso
coordenado e articulado de recursos, conhecimentos, pessoas, regras e leis, com o objetivo de resolver conflitos entre indivíduos, grupos e organizações. Sistemas de justiça bem
administrados são uma conquista civilizatória das sociedades e contribuem para a paz social e para o desenvolvimento socioeconômico de países. Sistemas de justiça bem
administrados também podem fomentar relações sociais baseadas em valores e princípios éticos e morais, incluindo o respeito às leis e regras que regem tais relações, e o
reconhecimento dos direitos de grupos sociais e indivíduos.
O conceito de sistema de justiça envolve o funcionamento de organizações judiciais, como os tribunais, e outras instituições essenciais à justiça, como Ministério Público, Advocacia
Pública, Advocacia, Defensoria Pública, tribunais administrativos, cartórios e órgãos de segurança pública, incluindo as relações entre as organizações do sistema de justiça e
organizações de outros sistemas, como organizações políticas, governamentais, do mercado e da sociedade civil. Como campo de pesquisa, a Administração da Justiça compreende
múltiplas teorias e métodos de pesquisa, visando investigar a gestão do sistema de justiça em diferentes perspectivas e níveis de análise.
 
3.RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS PELA CONTRATAÇÃO 
Com a contratação pretendida, espera-se alcançar os seguintes resultados:

Promover ação de educação corporativa de interesse do Poder Judiciário do Estado do Piauí;
Promover a formação, atualização e aperfeiçoamento de Servidores do Poder Judiciário do Estado do Piauí que atuam diretamente na área-fim do objeto da contratação
(Gestão Estratégica);
Fomentar a prática educacional que incentiva a inovação e a participação, assegurando a transferência efetiva do aprendizado e possibilitando o desenvolvimento de
competências num processo de melhoria contínua;
Proporcionar o envolvimento dos ocupantes de funções de natureza gerencial com o aprendizado.

 
4. EVENTO, LOCAL E DATA

Evento: Encontro de Administração da Justiça - (ENAJUS)
Data e Local: 24 a 27 de Outubro de 2022
Local: Curitiba - PR

 
5. QUANTIDADE DE INSCRIÇÕES PARA O EVENTO

2 (duas) inscrições

Documento assinado eletronicamente por Lanny Cléo Macêdo Quadros, Secretária de Gestão Estratégica, em 22/09/2022, às 13:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

https://transparencia.tjpi.jus.br/uploads/legislacao_lei/file/2280/RESOLU%C3%87%C3%83O_247-2021_-_POLITICA_GOVERNAN%C3%87A_DAS_CONTRATA%C3%87%C3%95ES.pdf#viewer.action%3Ddownload
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